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PROCESSO N.º 70065855371 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA 
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE URUGUAIANA 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESA. DENISE OLIVEIRA CEZAR  
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Uruguaiana. Lei n.º 2.188/1991, que dispõe sobre o Quadro Geral de Pessoal, estabelece o Plano de Carreira e dá outras providências. Regime jurídico único instituído pelo artigo 39 da Constituição Federal, posteriormente alterado pela Emenda Constitucional n.º 19/98. Redação suspensa pelo Supremo Tribunal Federal por via da Medida Cautelar na ADIn n.º 2135-4, com eficácia ex nunc. Restabelecimento da versão primitiva. Lei questionada que foi recepcionada pela regra constitucional estatuída pela Emenda Constitucional nº 19/98, que autorizava a opção por um dos regimes: estatutário ou celetista. Não obstante, a adoção do vínculo de direito privado pelo ente público implica na observância das normas de regência do Direito do Trabalho. Competência da União para legislar sobre a matéria, de forma que os Estados e os Municípios não podem derrogar ou alterar as disposições trabalhistas. Artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Lei municipal em questão que criou um sistema híbrido. Inconstitucionalidade material verificada. Impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o ato normativo apontado como viciado e outras normas infraconstitucionais, como a Lei Orgânica Municipal. Necessidade de modulação dos efeitos, em face do princípio da segurança jurídica. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Uruguaiana, buscando ver declarada a inconstitucionalidade da Lei n.º 2.188, de 1º de fevereiro de 1991, do Município de Uruguaiana, que dispõe sobre o Quadro Geral de Pessoal, estabelece o Plano de Carreira e dá outras providências. Refere que a lei municipal, ao vincular os servidores públicos municipais ao regime celetista, viola os artigos 30 da Constituição Estadual e 39 da Constituição Federal.  Assevera, ainda, que a norma municipal afronta ao princípio da legalidade, na medida em que a Lei Orgânica do Município, a partir de sua Emenda n.º 07/1994, alterou a natureza do vínculo dos servidores municipais, até então regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas, para o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Uruguaiana. Pleiteou a concessão de liminar e, ao final, fosse declarada a inconstitucionalidade da norma vergastada, com efeitos ex tunc ou, alternativamente, a partir da edição da Emenda à Lei Orgânica n.º 07, datada de 07 de junho de 1994 (fls. 02/09 e documentos das fls. 10/60).

A liminar pretendida foi indeferida (fl. 63).

O Procurador-Geral do Estado procedeu à defesa formal da norma impugnada. Em síntese, aduziu que a expressão “regime jurídico único” contida no artigo 39 da Constituição Federal, apesar das divergências doutrinárias existentes, refere-se à necessidade de que o regime de trabalho de todos os servidores públicos de determinado ente público seja o mesmo, podendo a escolha recair entre o regime estatutário ou o celetista. Afirmou que, por força da decisão liminar proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2135-4/DF, a nova redação conferida pela Emenda Constitucional n.º 19/1998 restou suspensa, não alterando, portanto, as situações já consolidadas.  Sustentou, ainda, que o artigo 30 da Constituição Estadual não constitui norma de observância obrigatória pelos Municípios, se contrapondo ao conteúdo grafado no caput do artigo 39 da Constituição Federal. Por último, destacou que eventual afronta à Lei Orgânica Municipal deve ser solvida no plano da legalidade (fls. 73/76).

A Câmara Municipal de Uruguaiana, em suas informações, discorreu sobre a regularidade do processo legislativo embrionário da lei em testilha. Noticiou que o Poder Executivo local, nos últimos concursos públicos realizados para recrutamento de pessoal, adotou o regime estatutário, previsto na Lei Municipal n.º 1.717/1984. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 80/82 e documentos das fls. 83/111).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.

2.  De plano, verifica-se que a lei em apreço teve leito no Projeto de Lei nº 044/1990, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal (fl. 88), estando, portanto, formalmente em consonância com o sistema de distribuição de competência instituído pelos artigos 60, inciso II, alínea “b”
, e 82, incisos II, III e VII
, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da referida Carta.

3. O exame da questão de fundo perpassa pela análise da normatização do regime de trabalho dos servidores públicos, tomando como marco inicial a Constituição Federal de 1988.
O artigo 39, caput, da Constituição Federal, na sua redação primitiva, exigia dos entes federados a instituição de regime jurídico único para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas, in litteris:
Art. 39 – A União, os Estados e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações.

Posteriormente, com o advento da Emenda Constitucional n.º 19/98, suprimiu-se essa regra, passando, então, a ser possível a coexistência dos regimes jurídicos celetista e estatutário, in verbis:

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

Entretanto, por força da medida liminar deferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2135-4
, foi determinada a suspensão, com eficácia ex nunc, da nova formulação dada pela Emenda Constitucional n.º 19/98 ao caput do artigo 39 da Constituição Federal, restabelecendo a versão original.
Assim, a Lei n.º 2.188/91 do Município de Uruguaiana foi recepcionada pela novel regra constitucional inaugurada pela Emenda Constitucional nº19/98, que autorizava a dualidade de regimes jurídicos, sem que tal conjuntura afrontasse o ordenamento constitucional, especialmente considerando que a superveniente decisão do Pretório Excelso não alcançou as situações já perfectibilizadas, pois dotada de efeitos não retroativos. 
O mestre Hely Lopes Meirelles
 perfilha o mesmo entendimento:

Como vimos, a Emenda Constitucional 19/1998, ao dar conteúdo totalmente diverso ao artigo 39, ‘caput’, e ao alterar a redação do artigo 206, V, suprimiu a obrigatoriedade de um Regime Jurídico Único para todos os servidores públicos. Ressaltamos que esta redação encontra-se sob análise do STF na ADI 2.135-4, e atualmente sua vigência está suspensa por decisão cautelar, conforme já mencionado.

O regime jurídico pode ser estatutário, celetista (o da Consolidação das Leis do Trabalho/CLT) e administrativo especial.

Discorrendo sobre o tema, Celso Antônio Bandeira de Mello
 conclui:
(...) embora o regime de cargo tenha que ser o normal, o dominante, na Administração direta, autarquias e fundações de Direito Público, há casos em que o regime trabalhista (nunca puro, mas afetado, tal como se averbou inicialmente, pela interferência de determinados preceitos de Direito Público) é admissível para o desempenho de algumas atividades; aquelas cujo desempenho sob regime laboral não compromete os objetivos que impõem a adoção do regime estatutário como o normal, o dominante.

Sob este ângulo, portanto, não há qualquer inconstitucionalidade na opção feita pelo legislador local, à época da edição da lei, ao adotar a Consolidação das Leis do Trabalho para regulamentação da relação a ser travada com os respectivos empregados.

4. Superada essa primeira indagação, cumpre examinar se a lei combatida se ajusta aos regramentos e contornos do regime de direito privado (celetista) alegadamente adotado, porquanto deve observar as regras traçadas pelo legislador federal, ou seja, aquelas grafadas na Consolidação das Leis do Trabalho, sob pena de usurpação da competência privativa da União para legislar sobre direito trabalhista.
No Direito Administrativo Brasileiro, os agentes públicos podem ser classificados em agentes políticos, delegados, honoríficos e administrativos. Estes últimos subdividem-se em servidores públicos, empregados públicos e contratados temporários, e para cada um há uma regra que pauta a sua relação jurídica para com a Administração Pública, a saber: regime estatutário, regime celetista e regime especial (inciso X do artigo 39 da Constituição Federal), respectivamente. 

Ademais, é importante estabelecer a distinção entre servidores públicos e empregados públicos
. Enquanto aqueles são titulares de um cargo público e são regidos por normas estatutárias, estabelecidas em lei por cada um dos entes federados, corolário da sua autonomia para legislar a respeito da matéria, os empregados públicos não titulam cargo público e têm a sua vida funcional regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

A respeito, preleciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:

(...)

Os da primeira categoria submetem-se a regime estatutário, estabelecido em lei por cada uma das unidades da federação e modificável unilateralmente, desde que respeitados os direitos já adquiridos pelo servidor. Quando nomeados, eles ingressam numa situação jurídica previamente definida, à qual se submetem com o ato da posse; não há possibilidade de qualquer modificação das normas vigentes por meio de contrato, ainda que com a concordância da Administração e do servidor, porque se trata de normas de ordem pública, cogentes, não derrogáveis pelas partes. 

Os da segunda categoria são contratados sob regime da legislação trabalhista, que é aplicável com as alterações decorrentes da Constituição Federal; não podem os Estados e Municípios derrogar outras normas da legislação trabalhista, já que não têm competência para legislar sobre Direito do Trabalho, reservada privativamente à União (art. 22, I, da Constituição). 

(...).

Com tais aportes, verifica-se que a lei telada, em que pese aponte - em seu artigo 1º - que o quadro geral de pessoal será regido pelas normas trabalhistas de direito privado, nela inseriu diversos dispositivos regulando a situação dos trabalhadores com viés nitidamente de direito público (estatutário)
, criando,  na verdade, um regime híbrido, incompatível com os parâmetros constitucionais pertinentes.
Neste particular, importa trazer a lume a lição de Ivan Barbosa Rigolin
:
Ressalta que, independentemente, do que foi dito, quando a Administração escolhe o regime contratual da CLT para por ele admitir e manter seu pessoal, sujeita-se inteiramente à observância da mesma CLT e legislação trabalhista complementar, exceto quanto a: a) pontos expressamente excepcionados pela Constituição; e b) pontos expressamente excepcionados (e ressalvados pela própria legislação trabalhista. No mais, o respeito devido pela Administração pública à lei laboral, quanto aos seus contratados “celetistas”, é integral e absoluto.
No mesmo sentido, leciona Hely Lopes Meirelles
:

Não ocupando cargo público e sendo celetistas, os empregados públicos não têm condição de adquirir a estabilidade constitucional (CF, art. 41), nem podem ser submetidos ao regime de previdência peculiar, como os titulares de cargo efetivo e os agentes políticos, sendo obrigatoriamente enquadrados no regime geral de previdência social, a exemplo dos titulares de cargo em comissão ou temporário. 

Nesse cenário, constata-se a possibilidade de adoção do regime celetista pelas pessoas jurídicas de Direito Público, aplicando-se aos empregados existentes a Consolidação das Leis do Trabalho, com as derrogações próprias da Carta Política; porém, é terminantemente vedado ao Chefe do Poder Executivo Municipal alterar as normas editadas pela União ou criar um sistema híbrido, combinando normas de direito público e de direito privado.

Preleciona Dirley da Cunha Júnior
 sobre o regime celetista:

É o destinado aos servidores públicos que ocupam empregos públicos, que mantêm com as entidades de direito público uma relação de trabalho de natureza contratual e se sujeitam ao regime da CLT (são os servidores públicos celetistas). Cumpre esclarecer, contudo, que se a entidade estatal for a União Federal, ela poderá alterar o regime celetista atribuível ao seu servidor público, já que é a própria União que legisla sobre direito do trabalho, nos exatos termos do art. 22, I, da Constituição Federal. As demais entidades políticas (Estado, DF e Municípios), se optarem pelo regime celetista, deverão aplicar integralmente a CLT, por lhes faltar a competência legislativa de modifica a legislação trabalhista. Note-se que, em todo caso, a legislação trabalhista aplicável sofre necessariamente derrogações decorrentes das normas constitucionais que impõem, entre outras exigências, a obrigatoriedade de concurso público para o acesso a cargos e empregos públicos e regras relativamente à vedação de acumulação remunerada de cargos e empregos, vencimentos, etc. 

Na mesma senda, outrossim, excerto do voto da Ministra Dora Maria da Costa, do Tribunal Superior do Trabalho, proferido nos autos do Agravo de Instrumento no Recurso de Revista n.º 128640-63.2007.5.03.0035
, cujo teor corrobora o entendimento ora esposado:

(...)

De fato, aos municípios compete, como se sabe, legislar, sobre assuntos de interesse local e organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, conforme art. 30, I e V, da CF/88, podendo, assim, escolher o regime jurídico a adotar. 

Entretanto, a partir do momento em que o réu optou pelo regime celetista, passou a se submeter ao Direito do Trabalho, e a competência para legislar sobre esta matéria é exclusivamente da União (art. 22, I, da CF/88). 

Portanto, a Lei nº 2.188/1991 do Município de Uruguaiana, ao criar uma espécie de regime jurídico misto, com aplicação de diretrizes típicas do regime estatutário aos celetistas, padece de mácula material de inconstitucionalidade, consubstanciada na usurpação de competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho, consoante estatui o inciso I do artigo 22 da Constituição Federal
, aplicável no âmbito Municipal, ex vi do artigo 8° da Constituição Estadual, em decorrência do princípio da simetria.
Dessa forma, tendo a lei municipal guerreada violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que os Estados e os Municípios, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. Sobre o tema, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

E o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, já teve a oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º da Carta Gaúcha. Disse o Pretório gaúcho, na similar que tramitou sob o n.º 593110141:

(...) a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições.

Nessa ordem, encaminhando a conclusão, o ente municipal tem autonomia para legislar a respeito das normas de cunho estatutário que regem os servidores públicos municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo e comissionado. No entanto, quanto aos servidores celetistas, empregados públicos, não titulares de cargo de provimento efetivo ou em comissão, deve ser observado o regramento posto na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, não podendo os Municípios derrogar ou alterar as disposições trabalhistas que regem os empregados celetistas, visto que não possuem competência para legislar sobre Direito do Trabalho.

Na mesma trilha, os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. SERVIDORES CELETISTAS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR ACERCA DE DIREITO DO TRABALHO. AFRONTA AOS ARTS. 22, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 8°, "CAPUT", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038749842, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 22/08/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 6.098/2014 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Descabe a Câmara Municipal de Vereadores legislar sobre matéria que é de competência privativa da União. 2. Tratando-se de matéria relativa a direito do trabalho, bem como relativa a contratos e licitações, não poderia a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de legislar determinando que as empresas que contratarem, a título de limpeza urbana, recolhimento de lixo e construção civil, com o Município de Pelotas, deverão manter em seus quadros mão de obra constituída por, no mínimo, 5% (cinco por cento) de ex-apenados ou apenados em cumprimento de penas em regimes aberto ou semi-aberto, por se tratar de matéria privativa da União. 3. Existência de vícios formal e material, com afronta aos art. 2, inc, I e XXVII, da Constituição Federal, e art. 1º e 8º, "caput", da Constituição Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062434402, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 13/07/2015)

5. De outro giro, importante consignar que não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, de dispositivos da Lei Orgânica do Município de Uruguaiana, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o ato normativo apontado como viciado e outras normas infraconstitucionais que, acaso existente, se configura no plano da legalidade, não sendo suficiente para deflagrar o controle abstrato de constitucionalidade.

A respeito do tema, a lição de ZENO VELOSO
:

É pacífica a jurisprudência do STF de que, no controle abstrato, deve ocorrer uma situação de litigiosidade constitucional que reclama a existência de uma necessária relação de confronto imediato entre o ato estatal de menor positividade jurídica e o texto da Constituição Federal. A inconstitucionalidade deve decorrer, diretamente, do conteúdo normativo do ato impugnado, sendo inviável a ação se o reconhecimento da inconstitucionalidade depender do prévio exame comparativo entre a regra estatal questionada e qualquer outra espécie jurídica de natureza infraconstitucional.

No mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, conforme se verifica pelos seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. (...) 
(ADI 416 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014) 

Nessa toada, igualmente, o posicionamento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 4.146/2012. CRIAÇÃO DE VANTAGEM REMUNERATÓRIA A SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO EM RELAÇÃO À ALEGAÇÃO DE OFENSA ÀS LEIS INFRACONSTITUCIONAIS. CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUFICIENTE. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. ARTIGO 154, X, "A" E "B", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 169, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido no que diz com as alegações de ofensas à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Geral das Eleições, uma vez que eventual ofensa da norma impugnada em relação à leis infraconstitucionais não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei Municipal de Uruguaiana que prevê a incorporação de vantagem remuneratória relativa à Gratificações Especiais a servidores, o que acarreta em inevitável aumento de despesas, sem que, contudo, haja a imprescindível previsão de dotação orçamentária suficiente a cobri-las. Ofensa ao disposto no artigo 154, X, "a" e "b", da Constituição Estadual e no artigo 169, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade verificada. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA PARCIAL DO PEDIDO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, NA PARTE EM QUE CONHECIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061590360, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 23/03/2015)

6. Por último, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, urge sejam modulados os efeitos da declaração de inconstitucionalidade porventura levada a efeito, objetivando coibir a interrupção do serviço público, fixando-se o prazo em seis meses
 para as adequações legais pertinentes, a partir do reconhecimento da inconstitucionalidade da normativa impugnada. 
7. Pelo exposto, o Ministério Público manifesta-se pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 07 de outubro de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 


(...).


II - disponham sobre: 


(...).


b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;


� Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 


(...).


II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; 


III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;


(...).


VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





� Constituição Federal, redação original.


� Julgamento em 02/08/2007 e publicação em 07/03/2008. O mérito da ação ainda pende de apreciação.


� Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 17ª ed., 2014, p. 611.


� Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 22ª ed., 2006, p. 251


� Nesse sentido, Rafael Maffini assevera que: “Não raro, a expressão ‘servidores públicos’ é empregado em setores da doutrina para designação de um determinado gênero, que abarcaria também aqueles que possuem vínculo celetista. Tal utilização, contudo, não se mostra apropriada em razão dos preceitos constitucionais e infraconstitucionais vigentes, que resguardam claramente a expressão ‘servidor público’ para designar aqueles que mantêm vínculos estatutários e a expressão ‘empregado público’, para referir os celetistas que exercem funções perante a Administração Pública”. In Direito Administrativo. 2ªed. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 243. 


� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 14ªed. São Paulo: Atlas, 2002, p.434.


� Tais como a estabilidade (artigos 12 a 14), gratificações e adicionais (artigos 27 e seguintes) e a concessão de licenças (artigos 38 a 46).


� O Servidor Público na Constituição de 1988. Saraiva, 1989, p. 87.


� Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 17ª ed., 2014, p. 608. 


� Curso de Direito Administrativo, JusPODIVM, 13ª ed, 2014, p. 235-236.


� TST: AIRR n.º 128640-63.2007.5.03.0035, 8ª Turma, Rel. Ministra Dora Maria da Costa, j. 10/03/2010, DEJT de 12/03/2010.


� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;


� Em Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça, 2º ed. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006, pág. 163.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2000. p. 115.


� Parâmetro temporal adotado no seguinte julgado:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TÁXI. TRANSFERÊNCIA POR ATO SINGULAR OU MORTIS CAUSA. LICITAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. A Constituição da República e a Constituição do Estado exigem licitação para a delegação de serviço público de táxi, pelo Município ao munícipe, e é inconstitucional a lei que dispensa a licitação. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade modulam-se em atenção para evitar a interrupção abrupta do serviço, de manifesto interesse local. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048870067, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 26/11/2012)
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